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STNE Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 49.436.665/0001-31

 1 CONTEXTO OPERACIONAL
A STNE Investimentos S.A. (“Companhia”ou “STNE Invest”) foi constituída em 02 de janeiro 
de 2023, e possui sede na Avenida Rebouças, nº 2880, 5º andar, sala 6, Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05402-500. A Companhia é uma holding que tem por objeto 
social a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista. As suas controladas 
(coletivamente, o “Grupo”) atuam em diferentes setores, incluindo tecnologia, serviços 
financeiros, gestão de negócios e intermediação de serviços, no Brasil e no exterior. A 
Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado, controlada pela DLP Capital 
LLC (“DLP Capital”), e em última instância, a StoneCo Ltd (“StoneCo”) é a controladora 
indireta, sendo uma sociedade constituída nas Ilhas de Cayman, com ações listadas na 
bolsa americana NASDAQ com a sigla STNE. A emissão destas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foi aprovada em Reunião de Diretoria em 28 de abril de 2026.

 2 INFORMAÇÕES DO GRUPO
2.1. Controladas: As demonstrações financeiras consolidadas da STNE Invest incluem 
as seguintes controladas:

Nome da empresa Principais atividades

Participação
societária do 

Grupo %
2025 2024

Buy4 Processamento de Pagamentos 
S.A. (“Buy4”)

Armazenamento na nuvem de 
transação de cartão 100,00 100,00

Buy4 Sub LLC (“Buy4 LLC”)
Processamento de transa-
ções de cartões 100,00 100,00

Equals Software Participações S.A. 
(“Equals Software”)(a)

Holding de instituições 
não-financeiras – 100,00

Stone Franchising Ltda. (“Franquia”) Gerenciamento de franquias 100,00 100,00
Stone Logística Ltda. (“Stone Log”) Serviços de logística 100,00 100,00
Vitta Tecnologia em Saúde S.A. (“Vitta 
Tecnologia”) Serviços de saúde 100,00 100,00

Vitta Saúde Administradora em Benefí-
cios Ltda. (“Vitta Saúde”) Serviços de saúde 100,00 100,00

Vitta Serviços em Saúde Ltda. (“Vitta 
Serviços”) Serviços de saúde 100,00 100,00

Vitta Corretora de Seguros Ltda. (“Vitta 
Corretora”) Corretagem de seguros 100,00 100,00

a) Em 01 de dezembro de 2025, a Companhia aprovou a incorporação das Equals Software. 
Como consequência, a companhia foi extinta, sendo a totalidade de seus acervos líquidos 
absorvida pela STNE Investimentos.
2.2. Coligadas

Nome da empresa Principais atividades

Participação
societária do 

Grupo %
2025 2024

Delivery Much Tecnologia S.A. 
(“Delivery Much”) Food delivery marketplace 28,95 29,49

 3 PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, 
previstas na Lei nº 6.404/76, com as alterações das Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, e as 
normas internacionais de contabilidade emitidas pelo International Financial Standards Board 
(“IASB”), e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”). A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações aplicá-
veis emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2025. A preparação das 
demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas requer que a Administração 
faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados refe-
rentes a receitas, despesas, ativos e passivos na data das demonstrações financeiras. Os 
resultados reais podem diferir dessas estimativas. Os julgamentos, estimativas e premissas 
são revisados frequentemente, e quaisquer efeitos são reconhecidos no período de revisão 
e em quaisquer períodos futuros afetados. O objetivo dessas revisões é mitigar o risco de 
diferenças materiais entre resultados estimados e reais no futuro.
3.1. Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as 
demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas. O controle é obtido quando 
a Companhia: • tem poder sobre a investida (ou seja, os direitos existentes que lhe dão a 
capacidade atual de dirigir as atividades relevantes da investida); • está exposto a, ou tem 
direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e • tem 
a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. Geralmente, há uma presunção 
de que a maioria dos direitos de voto resulta em controle. Para suportar esta presunção e 
quando a Companhia tem menos do que a maioria dos direitos de voto ou similares de uma 
investida, a Companhia considera todos os fatos e circunstâncias relevantes ao avaliar se 
tem poder sobre uma investida, incluindo: • o(s) acordo(s) contratual(ais) com os outros 
detentores de votos da investida; • direitos decorrentes de outros acordos contratuais; e 
• os direitos de voto da Companhia e os potenciais direitos de voto. A Companhia reavalia 
se controla ou não uma investida se fatos e circunstâncias indicarem que há mudanças em 
um ou mais dos três elementos de controle. A consolidação de uma controlada começa 
quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando perde o controle 
sobre a controlada. Ativos, passivos, receitas e despesas de uma controlada adquirida ou 
alienada durante o ano são incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a partir 

da data em que a Companhia obtém o controle até a data em que deixa de controlar a 
subsidiária. Lucros ou prejuízos e cada componente de outros resultados abrangentes são 
atribuídos aos acionistas da controladora e aos acionistas minoritários, mesmo que isso 
resulte em um saldo deficitário da participação dos não controladores. Quando necessário, 
as demonstrações contábeis das controladas são ajustadas para adequar suas políticas 
contábeis àquelas estabelecidas pela Companhia. Todas as transações, saldos, receitas e 
despesas entre as empresas do Grupo são eliminados integralmente nas demonstrações 
financeiras consolidadas. Uma alteração na participação acionária de uma controlada, sem 
perda de controle, é contabilizada como uma transação de patrimônio, na reserva para 
“Transações entre acionistas”.
3.2. Conversão de moeda estrangeira: 3.2.1. Demonstrações financeiras em moeda 
estrangeira: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. Para cada entidade, a 
Companhia determina sua moeda funcional. Os itens incluídos nas demonstrações financeiras 
de cada entidade são mensurados usando essa moeda funcional. A moeda funcional das 
controladas da Companhia também é o real brasileiro.
3.3. Classificação como circulante e não circulante: A Companhia apresenta ativos e 
passivos no balanço patrimonial com base na classificação circulante/não circulante. Um 
ativo é classificado como circulante quando: • espera-se realizá-lo ou pretenda vende-lo 
ou consumi-lo no ciclo operacional normal; • for mantido principalmente para negociação; 
• espera-se realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou • é caixa ou 
equivalente de caixa, a menos que haja restrições quanto à sua troca ou utilização para liqui-
dar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais 
ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado como circulante 
quando: • espera-se liquidá-lo no ciclo operacional normal; • for mantido principalmente para 
negociação; • deve ser liquidado dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou • não 
há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após 
o período de divulgação. Todos os demais passivos são classificados como não circulante. 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante.
3.4. Novas normas e alterações de normas e interpretações: 3.4.1. Novas normas e 
alterações de normas e interpretações adotadas: As seguintes alterações de normas 
foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2025: • CPC 
02 – Efeitos de mudanças nas taxas de câmbio: em agosto de 2023, o IASB alterou a IAS 
21 – Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, 
adicionando novos requisitos com o objetivo de ajudar as entidades a determinar se uma 
moeda é conversível em outra moeda e, quando não for, qual a taxa de câmbio à vista a 
ser utilizada. Antes dessas alterações, o CPC 02 somente estabelecia a taxa de câmbio 
a ser utilizada quando a falta de conversibilidade fosse temporária. As alterações acima 
mencionadas não tiveram qualquer impacto relevante nas demonstrações financeiras do 
Grupo. 3.4.2. Novas normas e alterações de normas e interpretações ainda não 
adotadas: As normas e interpretações novas e alteradas que foram emitidas, mas ainda 
não vigentes, até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia são 
apresentadas a seguir. A Companhia pretende adotar essas novas normas e alterações de 
normas e interpretações, se aplicável, quando entrarem em vigor. • CPC 48 – Instrumentos 
Financeiros e CPC 40 – Instrumentos Financeiros Divulgações: Publicado em maio de 2024, 
as alterações tratam, basicamente, dos seguintes temas: data de reconhecimento e baixa 
de alguns instrumentos financeiros, e características relevantes na avaliação dos fluxos de 
caixa dos instrumentos financeiros para classificação e mensuração. Adicionalmente são 
aprimoradas as divulgações relativas aos instrumentos patrimoniais designados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes e instrumentos financeiros vinculados a 
eventos contingentes. Estas alterações são efetivas para exercícios iniciados em 1º de janeiro 
de 2026, sendo permitida a adoção antecipada, com aplicação retrospectiva. Os possíveis 
impactos estão sendo avaliados e serão concluídos até a data de entrada em vigor da 
norma. A Companhia avaliou as alterações e não espera impactos em suas demonstrações 
financeiras. • IFRS 19 – Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: Em maio de 
2024, o IASB emitiu a IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus 
requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, 
mensuração e apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final 
do período de relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 
10 (CPC 36 (R3)), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final 
ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso 
público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. A norma entrará 
em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a 
aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada.A Companhia avaliou as alterações 
e não espera impactos em suas demonstrações financeiras. • CPC 26 – Apresentação das 
demonstrações financeiras: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1/
CPC 26 – Apresentação das demonstrações financeiras. A norma introduz novos requisitos 
de apresentação na demonstração de resultados, incluindo totais e subtotais especifica-
dos. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas 
na demonstração de resultados em uma de cinco categorias: operacional, investimento, 
financiamento, imposto sobre o rendimento e operações descontinuadas, sendo as três 
primeiras novas. Também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela 
gestão, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para agregação e desagre-
gação de informações financeiras com base nas ‘funções’ identificadas das demonstrações 
financeiras primárias (primary financial statements “PFS”) e nas notas explicativas. Além 
disso, foram introduzidas alterações de âmbito restrito à IAS 7/CPC 03 – Demonstração 
dos Fluxos de Caixa, que incluem a alteração do ponto de partida para a determinação dos 
fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo” para “lucro ou 
prejuízo operacional” e eliminam as opções em torno da classificação dos fluxos de caixa 
de dividendos e juros. Existem ainda alterações consequentes em várias outras normas. 
As alterações são aplicáveis   para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, 
mas a aplicação antecipada é permitida e deve ser divulgada. A IFRS 18 será aplicada 
retrospectivamente. A Companhia está avaliando as alterações as serem realizadas para 

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5.2 315 10 38.754  30.012
Aplicações financeiras 6.2 3.195 11.686 261.360 124.433
Contas a receber de clientes 7.2 – – 8.092 4.120
Tributos a recuperar 2.325 2.037 50.216 4.321
Despesas antecipadas – – 8.806 6.210
Outros ativos – – 5.299 4.183
Total do ativo circulante 5.835 13.733 372.528 173.279

Aplicações financeiras 6.2 4.802 4.802 4.802 4.802
Contas a receber de partes 
relacionadas 13 – 8.426 33.931 41.611

Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 8.4 3.839 4.563 78.946 69.723

Despesas antecipadas – – 6.819 2.228
Outros ativos – – 6.324 5.746
Investimentos 9.2 1.026.293 704.007 59.686 60.750
Imobilizado 10.7 822 6.003 42.170 62.770
Intangível 11.3 33.555 21 808.041 597.465
Total do ativo não circulante 1.069.311 727.822 1.040.719 845.095

Total do ativo 1.075.146 741.555 1.413.247 1.018.374

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Passivo
Passivo circulante
Contas a pagar 11 15 20.078 15.966
Obrigações trabalhistas e previ-
denciárias – – 219.623 186.409

Obrigações tributárias – – 45.017 38.242
Arrendamentos a pagar 12 – 2.561 5.956 9.135
Dividendos a pagar 15.3.3 277.540 370 277.541 370
Outros passivos – – 8.600 5.903
Total do passivo circulante 277.551 2.946 576.816 256.025
Passivo não circulante
Obrigações trabalhistas e previdenciárias – – 12.532 5.685
Arrendamentos a pagar 12 – 3.146 5.343 8.810
Provisão para contingências 2 – 3.235 805
Contas a pagar a partes relacio-
nadas 13 – – 4.117 789

Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 8.4 – – – 573

Outros passivos – – 13.610 10.224
Total do passivo não circulante 2 3.146 38.838 26.886
Patrimônio líquido
Capital social 15.1 461.649 459.158 461.649 459.158
Reserva de capital 15.2 287.797 236.673 287.797 236.673
Reserva de lucros 15.3 48.147 39.632 48.147 39.632
Total do patrimônio líquido 797.593 735.463 797.593 735.463
Total do passivo e patrimônio líquido 1.075.146 741.555 1.413.247 1.018.374

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado – Em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita líquida de prestação de serviços 17.5 – – 1.319.574 650.220
Custo dos serviços prestados 18 – – (754.847) (418.267)
Lucro bruto – – 564.727 231.953
Despesas administrativas 18 (484) 62 (220.199) (150.844)
Despesas de vendas 18 – – (17.927) (12.444)
Prejuízo/Lucro operacional (484) 62 326.601 68.665
Equivalência Patrimonial 9.2 302.715 46.643 538 479
Outras receitas financeiras 19 232 588 3.361 2.320
Despesas financeiras 19 (39) (660) (6.047) 1.905
Outras receitas (despesas), líquidas 20 1.087 (11.797) (12.084) (19.290)
Resultado financeiro líquido 303.995 34.774 (14.232) (14.586)
Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social 303.511 34.836 312.369 54.079

Imposto de renda e contribuição social 
correntes 8.3 – – (18.842) (50.236)

Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 8.3 (188) 4.081 9.796 35.074

Lucro líquido do exercício 303.323 38.917 303.323 38.917
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Resultados Abrangentes
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 303.323 38.917 303.323 38.917
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 303.323 38.917 303.323 38.917

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Nota Capital social Reserva de capital Reserva Legal Reserva de Investimentos Lucros Acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 115.158 180.210 1.085 – – 296.453
Aumento de capital 370.000 – – – 370.000
Redução de Capital (26.000) – – – – (26.000)
Pagamentos baseados em ações – 56.463 – – – 56.463
Lucro líquido do exercício – – – 38.917 38.917
Destinações do lucro líquido do exercício:
Reserva legal – 1.946 – (1.946) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (370) (370)
Dividendos adicionais – – – 36.601 (36.601) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 459.158 236.673 3.031 36.601 – 735.463
Aumento de Capital – Incorporação 2.491 – – – – 2.491
Redução de Capital – – – – – –
Pagamento baseado em ações – 51.124 – – – 51.124
Lucro líquido do exercício – – – – 303.323 303.323
Destinações do lucro líquido do exercício:
Reserva Legal 15.3.1 – – 15.166 – (15.166) –
Dividendos mínimos obrigatórios 14.3.3 – – – – (2.882) (2.882)
Dividendos intercalares 15.3.3 – – – – (247.543) (247.543)
Dividendos intermediários 15.3.3 – – – (44.383) – (44.383)
Constituição de reserva de lucros para expansão 15.3.2 – – – 37.732 (37.732) –
Saldo em 31 de dezembro de 2025 461.649 287.797 18.197 29.950 – 797.593

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 303.323 38.917 303.323 38.917
Ajustes do lucro líquido do exercício (302.796) (47.223) 205.668 65.919
Depreciação e amortização 10.8 779 2.796 113.988 39.933
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 188 (4.081) (9.796) (35.074)

Equivalência Patrimonial 9.2 (302.715) (46.643) (538) (573)
Juros, variações monetárias e 
cambiais, líquidos 39 705 (72) (320)

Provisão para contingências – – 3.018 494
Despesa de pagamentos baseados em ações – – 97.620 65.748
Provisão para créditos de liquidação duvidosa – – (1.790) (242)
Ganho/Perda na alienação de bens, 
equipamentos e ativos intangíveis (1.087) – 3.238 (4.047)

Variação nos ativos e passivos 
operacionais 19.334 (9.423) (171.624) 173.950

Aplicações financeiras 11.175 – (135.522) –
Contas a receber – – (2.182) 5.421
Outros ativos – – (1.122) 2.140
Contas a receber de partes relacionadas 8.426 (9.250) 7.680 (8.057)
Impostos a recuperar (263) 108 (47.187) 168
Despesas antecipadas – – (7.187) 370
Contas a pagar (4) (73) 4.115 7.134
Contas a pagar partes relacionadas – – 3.328 (10.851)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias – – (6.434) 146.632
Obrigações tributárias – (208) 68.563 71.716
Outros Passivos – – 5.502 4.865
Pagamento de contingências – – (682) –
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (60.496) (45.588)
Caixa líquido gerado (consumido) 
pelas atividades operacionais 19.861 (17.729) 337.367 278.786

Aquisições de ativo imobilizado e 
intangível 10.7/11.3 – – (304.012) (573.086)

Venda de subsidiária, líquido de caixa alienado – 8.426 – 8.529
Rendimentos de investimentos de 
curto e longo prazo, líquidos – 30.266 – (29.110)

Aumento de capital em controladas – (370.000) – –
Incorporação de controlada, líquida 
de caixa adquirido 69 – 2.492 –

Dividendos Pagos (17.637) (20.614) (17.637) (20.614)
Dividendos Recebidos – 28.293 570 –
Caixa líquido gerado (consumido) 
pelas atividades de investimento (17.568) (323.629) (318.587) (614.281)

Pagamento de arrendamentos (245) (2.646) (11.070) (3.155)
Aumento de capital (15.000) 370.000 – 344.000
Baixa de capital 1.032 (26.000) 1.032 –
Dividendos recebidos 12.225 – – –
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas 
atividades de financiamento (1.988) 341.354 (10.038) 340.845

Variação de caixa e equivalentes de caixa 305 (4) 8.742 5.350
Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 10 14 30.012 24.662

Caixa e equivalentes de caixa no final 
do exercício 5 315 10 38.754 30.012

Variação de caixa e equivalentes de caixa 305 (4) 8.742 5.350
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

determinar os impactos em suas demonstrações financeiras
• CPC 26 -CBPS 01 e CBPS 02 – Normas de Divulgação de Sustentabilidade: Emitidas pelo 
International Sustainability Standards Board (ISSB) traduzidas e emitidas no Brasil pelo 
Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS) estas normas estabe-
lecem os requisitos gerais para a divulgação de informações financeiras relacionadas à 
sustentabilidade (CBPS 01) e divulgações específicas sobre o clima (CBPS 02). Seu objetivo 
é garantir que as entidades forneçam informações úteis aos usuários das demonstrações 
financeiras sobre riscos e oportunidades de Environmental, Social and Governance (“ESG”). A 
Companhia monitora o cronograma regulatório vigente para determinar o prazo e a extensão 
de sua adoção obrigatória. A Companhia está avaliando as alterações a serem realizadas 
para determinar os impactos em suas operações e em suas demonstrações financeiras.

3.5. Julgamentos, estimativas e premissas significativas: A preparação das demons-
trações financeiras requer que a Companhia e suas controladas façam julgamentos e 
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, 
ativos e passivos na data-base das demonstrações financeiras. Os resultados efetivos 
podem diferir dessas estimativas. Os julgamentos, estimativas e premissas são revisados 
frequentemente, e quaisquer efeitos são reconhecidos no período de revisão e em quais-
quer períodos futuros afetados. O objetivo dessas revisões é mitigar o risco de diferenças 
significativas entre os resultados estimados e efetivos no futuro. Premissas significativas 
sobre fontes de incerteza em estimativas futuras e outras fontes significativas na data-base 
das demonstrações financeiras.

 4 REESTRUTURAÇÃO SOCIETÁRIA
Em 01 de dezembro de 2025, a Companhia aprovou a incorporação das sociedades Equals 
Software Participações S.A., Stef S.A. e Stone Seguros S.A. Como consequência, as referidas 
companhias foram extintas, sendo a totalidade de seus acervos líquidos absorvida pela 
STNE Investimentos. Os quadros a seguir demonstram o valor contábil em 31 de agosto 
de 2025 dos acervos líquidos:
4.1. Equals Software Participações S.A.

Ativo Passivo e Patrimônio Líquido
Ativo circulante Passivo não circulante  
Caixa e equivalentes de caixa 19 Passivos fiscais diferidos 546
Aplicações financeiras 241 546
Impostos a recuperar 26 Patrimônio líquido

286 Capital social 26.063
Ativo não circulante Reserva de Capital 31.131
Investimento 10.897 Outros resultados abrangentes 5.091
Intangível 33.576 Prejuízos acumulados (18.072)

44.473 44.213

Total do ativo 44.759
Total do passivo e patrimônio 
líquido 44.759

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras – Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
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4.1.1. Incorporação Stef S.A.
Ativo Passivo e Patrimônio Líquido

Ativo circulante Patrimônio líquido
Aplicações financeiras 1.459 Capital social 1.310

1.459 Reserva de Capital 149
1.459

Total do ativo 1.459
Total do passivo e patrimônio 
líquido 1.459

4.1.2. Incorporação Stone Seguros S.A.
Ativo Passivo e Patrimônio Líquido

Ativo circulante Passivo não circulante
Caixa e equivalentes de caixa 49 Provisão para contingências 2
Aplicações financeiras 985 2
Impostos a recuperar – Patrimônio líquido

1.034 Capital social 2.000
Prejuízos acumulados (968)

1.032

Total do ativo 1.034
Total do passivo e patrimônio 
líquido 1.032

Os laudos foram realizados por uma empresa especializada, nos termos da Lei das Socie-
dades por Ações, que emitiu os laudos de avaliação do patrimônio líquido. As incorporações 
do acervo líquido da Equals Software Participações S.A, Stef S.A. e Stone Seguros S.A. , 
acarretou em aumento de capital da Empresa.

 5 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
5.1. Políticas contábeis: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários à 
vista e aplicações financeiras de curto prazo (com vencimento, na data da aquisição, igual 
ou inferior a 3 meses), que estão sujeitas a um risco insignificante de mudança de valor, e 
são prontamente conversíveis em dinheiro. 5.2. Composição dos saldos

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Depósitos em bancos nacionais 315 10 9.160 3.100
Depósitos em Dólar – – 29.594 26.912
Total 315 10 38.754 30.012

 6 APLICAÇÕES FINANCEIRAS
6.1. Políticas contábeis: A Companhia possui aplicações financeiras que são classificadas 
como custo amortizado, sendo mensurado inicialmente ao valor justo mais custos de 
transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo, e mensurado subsequentemente 
pelo Método de Juros Efetivos (“MJE”), para o qual é definida a Taxa de Juros Efetiva (TJE). 
Os ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é desreconhecido, 
modificado ou em caso de redução ao valor recuperável. 6.2. Composição dos saldos

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Titulos públicos (a) 3.195 11.686 261.360 124.433
Instrumentos patrimoniais (b) 4.802 4.802 4.802 4.802
Total 7.997 16.488 266.162 129.235
(a) Composto por LFTs (Letras Financeiras do Tesouro). (b) Composto por participação na 
Gyramais Tecnologia S.A. e Gyramais Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros.

 7 CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
7.1. Políticas contábeis: Um recebível representa o direito da Companhia e suas con-
troladas a um valor de contraprestação incondicional (ou seja, faz-se necessário somente 
o transcorrer do tempo para que o pagamento da contraprestação seja devido), sendo 
reconhecido pelo valor nominal, deduzindo valor presente e provisão para perda esperada.  
7.1.1. Mensuração da provisão para perdas de crédito esperadas: As taxas de 
provisão são baseadas em dias de atraso para agrupamentos de vários segmentos de 
clientes que apresentam padrões de perdas semelhantes (por exemplo, por tipo de produto 
ou tipo de cliente). A provisão é inicialmente baseada nas taxas históricas de inadimplência 
observadas pelo Grupo. O Grupo calibra a provisão para ajustar a experiência histórica de 
perda de crédito com informações prospectivas todos os anos. A avaliação da correlação 
entre taxas de inadimplência históricas observadas, condições econômicas previstas e 
perdas de crédito esperadas é uma estimativa significativa. O montante de perdas de crédito 
esperada é sensível a mudanças nas circunstâncias e nas condições econômicas previstas. 
A experiência histórica de perda de crédito do Grupo e a previsão de condições econômicas 
também podem não ser representativas do real nível de inadimplência do cliente no futuro. 
7.2. Composição dos saldos

Consolidado
2025 2024

Contas a receber de clientes (a) 8.232 6.050
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (140) (1.930)
Total 8.092 4.120
(a) Composto principalmente por contas a receber de serviços de tecnologia prestados a 
clientes. O movimento de perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa é o seguinte: 

Consolidado
2025 2024

Saldo em 1º de janeiro de 2025 (1.930) (2.172)
Constituição – (730)
Reversão 1.790 972
Saldo final em 31 de dezembro (140) (1.930)

 8 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
8.1. Políticas contábeis: 8.1.1. Imposto de renda e contribuição social correntes: 
O ativo e o passivo fiscal correntes são mensurados pelo valor que se espera que seja 
recuperado ou pago às autoridades fiscais. As regras fiscais utilizadas para determinar os 
ativos e passivos fiscais são as que estão em vigor à data do balanço nos países onde 
a Companhia e suas controladas operam e geram lucro tributável. A alíquota combinada 
aplicada a todas as entidades no Brasil é de 34%, compreendendo o Imposto de Renda 
da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) sobre o 
lucro tributável de cada pessoa jurídica brasileira (não em base consolidada). A Companhia 
e suas controladas reconhecem o IRPJ e a CSLL pelo regime de competência. De acordo 
com as regras fiscais brasileiras, as empresas podem compensar o valor nominal histórico 
de prejuízos fiscais apurados em anos anteriores com resultados de anos subsequentes 
a qualquer momento (ou seja, sem limitações com relação a períodos), desde que tal 
compensação não exceda a 30 % do lucro tributável anual do exercício em que os prejuízos 
fiscais são utilizados. Os pagamentos são efetuados mensalmente como antecipação do 
valor total devido até o final do ano. 8.1.2. Impostos diferidos: O ativo e o passivo fiscal 
diferidos são obtidos com base nas diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos 
e o seu valor contábil em cada período. Ativos fiscais diferidos também podem ser reco-
nhecidos sobre prejuízos fiscais não utilizados. Impostos diferidos ativos são reconhecidos 
apenas na medida em que seja provável que a Companhia e suas controladas gerem lucros 
tributáveis futuros que permitam sua recuperação. A expectativa de realização dos ativos 
fiscais diferidos está fundamentada em estudos técnicos elaborados pela Companhia e 
suas controladas que demonstram a expectativa de lucros tributáveis futuros de acordo 
com as projeções da administração. A despesa de imposto de renda e contribuição social 
é reconhecida na Demonstração do resultado na rubrica Imposto de renda e contribuição 
social, exceto quando se refere a itens reconhecidos em outros resultados abrangentes, 
ocasião em que os respectivos impostos diferidos ativos ou passivos também são reco-
nhecidos em contrapartida a outros resultados abrangentes. Neste caso, a Companhia e 
suas controladas apresentam estas rubricas na Demonstração do resultado abrangente em 
base líquida. A administração avalia periodicamente as situações em que a regulamentação 
fiscal aplicável dá margem a interpretações e constitui provisões, quando apropriado. Os 
impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos no Balanço patrimonial 
quando existe o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos 
impostos correntes, geralmente quando relacionados à mesma entidade legal e à mesma 
jurisdição. Assim, os ativos e passivos fiscais diferidos em diferentes entidades ou em 
diferentes países são geralmente apresentados separadamente e não em uma base líquida. 
8.2. Julgamentos, estimativas e premissas significativas: 8.2.1. Imposto de renda e 
contribuição social diferidos: Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todos os 
prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja provável que haja lucro tributável 
disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Um julgamento significativo da 
Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser 
reconhecido, com base na época provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente 
com estratégias futuras de planejamento fiscal. 8.3. Reconciliação da alíquota efetiva 
de imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro antes do imposto de renda e da contribui-
ção social 303.511 34.836 312.369 54.079

Alíquotas vigentes 34 % 34 % 34 % 34 %
Imposto de renda e contribuição social às 
alíquotas vigentes (103.194) (11.844) (106.205) (18.387)

Efeitos de receitas (despesas) não tributá-
veis   (dedutíveis) para fins fiscais

Lucro (prejuízo) de entidades sujeitas a diferentes 
alíquotas de imposto – – 7.904 5.468

Impostos diferidos não reconhecidos – – 267 (3.949)
Resultado de equivalência patrimonial 102.923 15.857 182 163
Lei do Bem (Pesquisa e Desenvolvimento) – – 78.475 –
Outras diferenças permanentes 83 68 10.331 1.543
Despesa total de imposto de renda e contri-
buição social (188) 4.081 (9.046) (15.162)

Alíquota efetiva 0,1 % –11,7 % 2,9 % 28,0 %
Impostos correntes – – (18.842) (50.236)
Impostos diferidos (188) 4.081 9.796 35.074
Despesa total de imposto de renda e contri-
buição social (188) 4.081 (9.046) (15.162)

8.4. Tributos diferidos por natureza: As variações líquidas do imposto de renda e 
contribuição social diferidos estão relacionadas ao seguinte:

Controladora

2024
Reconhecido
em resultado

Incorpo-
ração (a) 2025

Diferenças temporárias 4.394 (378) (536) 3.480
Prejuízo fiscal/Base negativa 169 190  359
Total 4.563 (188) (536) 3.839
(a) Em 01 de dezembro de 2025, a Companhia incorporou a totalidade do Patrimônio Líquido 
da Equals Software, conforme detalhado na nota explicativa 4.1. 

Consolidado
2024 Movimentação 2025

Diferenças temporárias 55.600 23.829 79.429
Prejuízo fiscal 13.550 (12.023) 1.527
Total 69.150 9.796 78.946

 9 INVESTIMENTOS
9.1. Políticas contábeis: Uma coligada é uma entidade sobre a qual a investidora tenha 
influência significativa. Influência significativa é o poder de participar nas decisões de 
política financeira e operacional da investida, sem haver, no entanto, controle ou controle 
conjunto sobre essas políticas. Controlada é uma entidade controlada por outra entidade, 
denominada controlador, por meio do exercício de poder deste e exposição a, ou direitos 
sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a controlada. Os investi-
mentos em coligada e em controlada (nas demonstrações contábeis individuais) do Grupo 
são contabilizados pelo método da equivalência patrimonial. De acordo com o método da 
equivalência patrimonial, o investimento em coligadas e controladas (nas demonstrações 
contábeis individuais) é inicialmente reconhecido ao custo. O valor contábil do investimento 
é ajustado para reconhecer as alterações na participação do Grupo nos ativos líquidos das 
coligadas e controladas (nas demonstrações contábeis individuais) desde a data de aquisição. 
O ágio relacionado a uma coligada ou controlada (nas demonstrações contábeis individuais) 

é incluído no valor contábil do investimento e não é testado separadamente. A demonstração 
do resultado reflete a participação do Grupo nos resultados das operações das coligadas e 
controladas (nas demonstrações contábeis individuais). Qualquer alteração no VJORA das 
coligadas e controladas (nas demonstrações contábeis individuais) é apresentada como parte 
do VJORA do Grupo. Além disso, quando houver uma mudança reconhecida diretamente no 
patrimônio líquido das coligadas e controladas (nas demonstrações contábeis individuais), o 
Grupo reconhece a sua participação nas mudanças, quando aplicável, na demonstração das 
mutações do patrimônio líquido. Ganhos e perdas não realizados resultantes de transações 
entre a Empresa e suas coligadas e controladas (nas demonstrações contábeis individuais) 
são eliminados na extensão da participação na investida. O total da participação do Grupo 
nos lucros ou prejuízos de coligadas e controladas (nas demonstrações contábeis individuais) 
é demonstrado na demonstração do resultado fora do resultado operacional e representa 
o lucro ou prejuízo após impostos e participações de não controladoras nas investidas. 
As demonstrações financeiras das investidas são preparadas para o mesmo período de 
encerramento do Grupo. Quando necessário, são feitos ajustes para alinhar as políticas 
contábeis às do Grupo. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, o Grupo 
determina se é necessário reconhecer uma perda por redução ao valor recuperável sobre 
o investimento em sua investida. Em cada data-base, o Grupo determina se existe evidência 
objetiva de que o investimento na investida possa ter se desvalorizado. Se houver tal evidên-
cia, o Grupo determina o montante da redução ao valor recuperável como a diferença entre 
o valor recuperável da coligada e o seu valor contábil e, em seguida, reconhece a perda por 
participação nos lucros da investida na demonstração do resultado. Após a perda de controle 
sobre uma controlada (nas demonstrações contábeis individuais) ou perda de influência 
significativa sobre uma coligada, o Grupo avalia e reconhece o investimento residual pelo 
seu valor justo. Qualquer diferença entre o valor contábil da investida no momento da perda 
de influência significativa, o valor justo do investimento residual e o resultado da alienação 
é reconhecida no resultado. Nenhum dos investimentos em coligadas e controladas (nas 
demonstrações contábeis individuais) apresentou restrições significativas na transferência 
de recursos na forma de dividendos em dinheiro ou pagamento de obrigações, durante o 
período reportado.

Abaixo é apresentada a abertura entre ágio e valor patrimonial da participação da Companhia 
no valor contábil do patrimônio líquido das investidas: 

2025

Ágio
Valor da participação no 

patrimônio líquido contábil Total
Buy4 – 870.712 870.712
Franquia – 30.040 30.040
Stone Log – 34.381 34.381
Vitta Tecnologia – 31.474 31.474
Delivery Much 55.033 4.653 59.686
Total 55.033 971.260 1.026.293

 10 IMOBILIZADO
10.1. Políticas contábeis: Todos os itens do ativo imobilizado são mensurados ao custo 
histórico, menos depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, se 
houver. O custo histórico inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição dos itens 
e, se aplicável, líquido de créditos de impostos. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que benefícios econômicos futuros associados ao item fluirão 
ao Grupo e que o custo do item seja relevante e possa ser mensurado com confiabilidade. 
Todos os outros gastos com reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração 
do resultado durante o período em que são incorridos. A depreciação é reconhecida pelo 
método linear com base na vida útil estimada dos ativos, conforme demonstrado a seguir: 

Vida útil estimada (anos)(a)
Equipamentos de informática 5
Instalações 10
Máquinas e equipamentos 5
Móveis e utensílios 10
(a) Em 31 de dezembro de 2024 o quadro de vida útil apresentava as informações conside-
rando a categoria do ativo, e itens oriundos de cisão com vida útil remanescente. Em 31 
de dezembro de 2025, o quadro de vida útil passou a apresentar apenas as informações 
de vida útil por categoria de ativo. Não foram feitas mudanças na estimativa da vida útil 
dos ativos do Grupo. Os valores residuais, as vidas úteis e os métodos de depreciação dos 
ativos são revisados a cada data-base e ajustados de forma prospectiva, quando apropriado. 
Ganhos e perdas em alienações ou baixas são determinados pela comparação do valor 
obtido na venda (se houver) com o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 
10.2. Arrendamentos: A determinação se um contrato é, ou contém, um arrendamento 
baseia-se na substância do contrato na data de início do contrato. Caso o cumprimento do 
contrato dependa do uso de ativos específicos ou o contrato transfira o direito de uso do 
ativo, tais ativos são definidos como uma transação de arrendamento. 10.3. Grupo como 
arrendatário: O Grupo aplica uma abordagem única de reconhecimento e mensuração 
para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos 
de ativos de baixo valor para os quais é adotada a opção de isenção de reconhecimento. 
O Grupo reconhece passivos de arrendamento, que representam a obrigação de realizar 
pagamentos ao arrendador, em contrapartida a ativos de direito de uso, que representam 
o direito de usar os ativos subjacentes disponibilizados pelo arrendador. 10.4. Ativos de 
direito de uso: O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de início da locação 
(ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de 
uso são mensurados ao custo deduzidos subsequentemente por depreciação acumulada e 
quaisquer perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados (aumentados ou reduzidos) 
por qualquer remensuração de passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de 
uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, dos custos diretos iniciais 
incorridos e de pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, menos quaisquer 
incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados pelo 
método linear pelo menor entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos 
de direito de uso, conforme segue: 

Vida útil estimada (anos)
Imóveis 1-6
Veículos 2-3
Equipamentos 2
Se a propriedade do bem arrendado for transferida para o Grupo ao final do prazo do arren-
damento ou o custo refletir o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada 
com base na vida útil estimada do bem. O ativo de direito de uso está também sujeito à 
redução ao valor recuperável. 10.5. Passivos de arrendamento: Na data de início do 
arrendamento, o Grupo reconhece na rubrica de Empréstimos e financiamentos os passivos 
de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem 
realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem 
pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos em essência) menos qualquer incentivo de 
arrendamento recebido e valores que se espera que sejam pagos como garantias de valor 
residual. Os pagamentos do arrendamento também incluem o preço de exercício de uma 
opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pelo Grupo e pagamentos de multas 
pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o Grupo exercendo 
a opção de rescisão. Os pagamentos variáveis   do arrendamento são reconhecidos como 
despesa no período em que o ocorre o evento ou a condição que resulta na obrigação de 
pagamento. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa 
a taxa incremental sobre empréstimo na data de início do arrendamento se a taxa de juros 
implícita no arrendamento não for prontamente determinável. Após a data de início, o valor 
do passivo do arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido 
pelos pagamentos efetuados. Além disso, o valor contábil do passivo de arrendamento é 
reavaliado se houver uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos paga-
mentos fixos em essência do arrendamento ou uma mudança na avaliação de compra do 
ativo subjacente. 10.6. Arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos 
de baixo valor: O Grupo aplica a isenção de reconhecimento aos seus arrendamentos de 
curto prazo de imóveis, softwares, veículos e outros equipamentos (contratos com prazo 
igual ou inferior a 12 meses e que não contém uma opção de compra). O Grupo também 
aplica a isenção de reconhecimento a arrendamentos de equipamentos de escritório que são 
considerados de baixo valor (abaixo de cinco mil dólares norte-americanos). Os pagamentos 
de arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa 
pelo método linear durante o prazo do arrendamento.

9.2. Movimentação dos investimentos

31/12/2024
Aporte (redução)

de capital Dividendos
Pagamento

baseado em ação Incorporação
Patrimônio

liquido Resultado 2025
Buy4 568.705 – (292) 45.584 – – 256.715 870.712
Equals Software (a) 43.434 – – 654 (44.652) 420 144 –
Franquia 11.236 – (11.363) 298 – (1.628) 31.497 30.040
Stone Log 18.702 – – 3.605 – – 12.074 34.381
Vitta Tecnologia 1.180 15.000 – 984 11.355 1.208 1.747 31.474
Controladas 643.257 15.000 (11.655) 51.125 (33.297) – 302.177 966.607
Delivery Much 60.750 (1.032) (570) – – – 538 59.686
Coligadas 60.750 (1.032) (570) – – – 538 59.686
Total 704.007 13.968 (12.225) 51.125 (33.297) – 302.715 1.026.293
(a) Em 01 de dezembro de 2025, a Companhia incorporou a totalidade do Patrimônio Líquido da Equals Software, conforme detalhado na nota explicativa 4.1.

2023 Aportes de capital Dividendos
Pagamento

baseado em ação Venda
Patrimônio

liquido Resultado 2024
Buy4 122.030 370.000 – 45.933 – – 30.742 568.705
Equals Software 46.260 320 – 5.615 – 4.670 (13.431) 43.434
Franquia 17.303 – (28.293) 107 – (255) 22.374 11.236
Stone Log 7.401 – – 4.739 – – 6.562 18.702
Vitta Tecnologia – 5.608 – 70 – (4.415) (83) 1.180
Controladas 192.994 375.928 (28.293) 56.464 – – 46.164 643.257
Agilize 8.529 – – – (8.435) – (94) –
Delivery Much 60.177 – – – – – 573 60.750
Coligadas 68.706 – – – (8.435) – 479 60.750
Total 261.700 375.928 (28.293) 56.464 (8.435) – 46.643 704.007

 10.7. Composição dos saldos
Controladora

2024 Adições Baixas 2025
Custo
Equipamentos de informática 6 – – 6
Instalações 1.630 – – 1.630
Máquinas e equipamentos 392 – – 392
Móveis e utensílios 1.181 – (7) 1.174
Direito de uso – Imóveis 10.790 – (10.790) –
Total do custo 13.999 – (10.797) 3.202
Depreciação acumulada
Equipamentos de informática (6) – – (6)
Instalações (880) (317) – (1.197)
Máquinas e equipamentos (392) – – (392)
Móveis e utensílios (517) (269) 1 (785)
Direito de uso – Imóveis (6.201) (181) 6.382 –
Total da depreciação acumulada (7.996) (767) 6.383 (2.380)
Imobilizado, líquido 6.003 (767) (4.414) 822

Controladora

2023 Adições Baixas
Transfe-
rências 2024

Custo
Equipamentos de informática 6 – – – 6
Instalações 1.278 – – 352 1.630
Móveis e utensílios 1.181 – – – 1.181
Imobilizado em andamento – – – – –
Direito de uso – Imóveis 8.941 280 (147) 1.716 10.790
Total do custo 11.406 280 (147) 2.460 13.999
Depreciação acumulada
Equipamentos de informática (6) – – – (6)
Instalações (154) (374) – (352) (880)
Móveis e utensílios (247) (270) – – (517)
Direito de uso – Imóveis (2.337) (2.148) – (1.716) (6.201)
Total da depreciação 
acumulada (2.744) (2.792) – (2.460) (7.996)

Imobilizado, líquido 8.662 (2.512) (147) – 6.003

Consolidado
2024 Adições Baixas 2025

Custo
Equipamentos de informática 145.426 3.995 – 149.421
Instalações 10.701 72 – 10.773
Máquinas e equipamentos 1.067 508 – 1.575
Móveis e utensílios 2.101 241 (7) 2.335
Imobilizado em andamento 10 – (10) –
Direito de uso – Imóveis 33.677 8.129 (15.907) 25.899
Direito de uso – Veículos (1) – 1 –
Direito de uso – Equipamentos 57 – (57) –
Total do custo 193.038 12.945 (15.980) 190.003
Depreciação acumulada
Equipamentos de informática (106.934) (17.761) – (124.695)
Instalações (4.879) (1.691) – (6.570)
Máquinas e equipamentos (577) (190) – (767)
Móveis e utensílios (781) (375) 1 (1.155)
Direito de uso – Imóveis (17.044) (9.637) 12.036 (14.645)
Direito de uso – Veículos 1 – (1) –
Direito de uso – Equipamentos (54) (2) 55 (1)
Total da depreciação acumulada (130.268) (29.656) 12.091 (147.833)
Imobilizado, líquido 62.770 (16.711) (3.889) 42.170

Consolidado

2023 Adições Baixas
Transfe-
rências 2024

Custo
Equipamentos de informática 139.224 6.574 (373) 1 145.426
Instalações 7.475 1.493 – 1.733 10.701
Máquinas e equipamentos 480 195 – 392 1.067
Móveis e utensílios 1.911 191 – (1) 2.101
Imobilizado em andamento – 1.743 – (1.733) 10
Veículos – – – – –
Direito de uso – Imóveis 33.816 6.645 (8.499) 1.715 33.677
Direito de uso – Veículos 1.534 3 (1.538) – (1)
Direito de uso – Equipamentos 254 – (197) – 57
Total do custo 184.694 16.844 (10.607) 2.107 193.038
Depreciação acumulada
Equipamentos de informática (85.979) (20.955) – – (106.934)
Instalações (3.251) (1.634) 6 – (4.879)
Máquinas e equipamentos (72) (114) – (391) (577)
Móveis e utensílios (429) (351) – (1) (781)
Marcas e patentes – – – – –
Direito de uso – Imóveis (14.815) (7.850) 7.337 (1.716) (17.044)
Direito de uso – Veículos (1.291) (242) 1.534 – 1
Direito de uso – Equipamentos (199) (53) 197 1 (54)
Total da depreciação acu-
mulada (106.036) (31.199) 9.074 (2.107) (130.268)

Imobilizado, líquido 78.658 (14.355) (1.533) – 62.770
10.8. Despesas de depreciação e amortização: A despesa de depreciação e amortização 
foi lançada nas seguintes rubricas da demonstração do resultado:
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Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Custo dos serviços – – 95.824 32.539
Despesas gerais e administrativas 779 2.794 11.563 5.157
Despesas de vendas – – 6.601 2.237
Despesas de depreciação e amortização 779 2.794 113.988 39.933
Despesa de depreciação 767 2.792 29.656 31.199
Despesa de amortização 12 2 84.332 8.734
Despesas de depreciação e amortização 779 2.794 113.988 39.933
10.9. Perda por redução ao valor recuperável: Em 31 de dezembro de 2025, não havia 
indicadores de perda por redução ao valor recuperável de ativo imobilizado.

 11 INTANGÍVEL
11.1. Políticas contábeis: 11.1.1. Reconhecimento inicial: Certos custos diretos de 
desenvolvimento associados a software desenvolvido internamente e aprimoramentos de 
software da plataforma de tecnologia do Grupo são capitalizados. Os custos capitalizados, 
que ocorrem após a determinação pela administração da viabilidade técnica, incluem 
serviços externos e custos internos de folha de pagamento. Esses custos são registrados 
como ativos intangíveis ao longo da fase de desenvolvimento. Os custos de pesquisa e 
desenvolvimento de pré-viabilidade, bem como os custos de manutenção e treinamento, são 
debitados ao resultado quando incorridos. Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados ao custo no reconhecimento inicial. O custo dos ativos intangíveis adquiridos 
em uma combinação de negócios corresponde ao seu valor justo na data da aquisição. 
11.1.2. Reconhecimento subsequente: A vida útil dos ativos intangíveis é avaliada como 
definida ou indefinida. 31 de dezembro de 2025, o Grupo detém apenas marcas e patentes e 
ágio como ativos intangíveis de vida indefinida. Ativos intangíveis com vida útil definida são 
amortizados durante sua vida útil estimada pelo método linear. Os ativos intangíveis com 
vida útil indefinida não são amortizados. Em ambos os casos o ativo intangível é submetido 
a teste de redução ao valor recuperável (“teste de impairment”) sempre que houver indícios 
de que o seu valor contábil pode não ser recuperado. Para ativos intangíveis com vida útil 
indefinida, o teste de impairment é obrigatório anualmente. O valor contábil de um ativo 
intangível é composto pelo seu custo líquido de amortizações acumuladas e de eventuais 
perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas. A vida útil e o método de amortização 
para ativos intangíveis com vida definida são revisados, no mínimo, ao final de cada exercício 
social ou quando identificada mudança no padrão de uso do ativo. Mudanças na vida útil 
estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros incorporados aos 
ativos são consideradas para modificar o período ou método de amortização, conforme o 
caso, e tratadas como mudanças de estimativas contábeis, com efeitos prospectivos. A 
amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida no resultado na catego-
ria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. As vidas úteis dos ativos 
intangíveis são demonstradas abaixo: 

Vida útil estimada (anos)(a)
Softwares 3-5
Relacionamento com clientes 19
Marcas e patentes 20
Licença de uso 3-5
(a) Em 31 de dezembro de 2024 o quadro de vida útil apresentava as informações conside-
rando a categoria do ativo, e itens oriundos de cisão com vida útil remanescente. Em 31 
de dezembro de 2025, o quadro de vida útil passou a apresentar apenas as informações de 
vida útil por categoria de ativo. Não foram feitas mudanças na estimativa da vida útil dos 
ativos do Grupo. Ganhos e perdas resultantes da alienação ou baixa de ativos intangíveis 
são mensurados como a diferença entre o valor líquido da alienação (se houver) e seu valor 
contábil e são reconhecidos no resultado. 11.1.3. Teste de impairment: O Grupo efetua o 
teste de impairment dos ativos no escopo da IAS 36/CPC 01 (R1) quando (i) observa indícios 
de que um ativo pode ter se desvalorizado ou (ii) anualmente, sempre que a Grupo possuir 
ativos não prontos para uso ou ágio. Os ativos do Grupo sujeitos à IAS 36/CPC 01 (R1) 
são ativos intangíveis (incluindo ágio), ativos imobilizados e investimentos em coligadas. 
Os ativos são testados individualmente, sempre que possível, ou alocados em Unidades 
Geradoras de Caixa (“UGCs”) ou grupos de UGCs. Para fins de teste de impairment do 
ágio, o ágio é alocado a UGCs ou a grupos de UGCs, que se espera que se beneficiem das 
sinergias da combinação de negócios, independentemente de outros ativos ou passivos 
da adquirida serem atribuídos a essas UGCs ou grupos de UGCs. O teste de impairment 
consiste na comparação entre (i) o valor contábil do ativo, UGC ou grupo de UGCs e (ii) o 
seu valor recuperável. O valor recuperável de um ativo, UGC ou grupo de UGCs é o maior 
entre (i) seu valor justo líquido de despesas de venda e (ii) o seu valor em uso. Se o valor 
contábil exceder o valor recuperável, uma perda por redução ao valor recuperável (“perda 
por impairment”) é reconhecida. Na determinação do valor justo líquido de despesas de 
venda, são consideradas as transações recentes de mercado. Se nenhuma dessas transa-
ções puder ser identificada, um modelo de avaliação apropriado é usado. Esses cálculos 
são corroborados por múltiplos de avaliação, preços de ações cotadas para empresas de 
capital aberto ou outros indicadores de valor justo disponíveis. Ao avaliar o valor em uso, 
os fluxos de caixa futuros estimados são descontados a seu valor presente usando uma 
taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto 
ao valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. Perdas por impairment de 
operações continuadas são reconhecidas na demonstração do resultado em categorias de 
despesa consistentes com a função do ativo com redução ao valor recuperável. As perdas 
por impairment podem ser revertidas em períodos futuros, exceto as perdas sobre ágio. 
Vide Nota 11.4. para detalhes do modelo e principais premissas adotadas no teste anual 
de impairment do ágio. 11.2. Julgamentos, estimativas e premissas significativas: 
11.2.1. Vida útil do Imobilizado e Intangível: A mensuração do ativo imobilizado e do 
ativo intangível inclui a preparação de estimativas para determinar a vida útil destes ativos 
para fins de depreciação e amortização. A determinação da vida útil requer estimativas 
em relação aos avanços tecnológicos esperados e usos alternativos de ativos. Há um ele-
mento significativo de julgamento envolvido em fazer suposições sobre o desenvolvimento 
tecnológico, uma vez que é difícil prever o momento e a natureza dos futuros avanços 
tecnológicos. O Grupo avaliou a vida útil estimada e o valor residual estimado dos ativos 
imobilizado e intangível e concluiu não ser necessária nenhuma alteração nas estimativas 
relativas ao ativo imobilizado para o período findo em 31 de dezembro de 2025. 11.2.2. 
Cálculo do valor em uso no teste de impairment: O cálculo do valor em uso é baseado 
no modelo de fluxo de caixa descontado (“FCD”). Os fluxos de caixa derivam do orçamento 
para os próximos cinco anos (ou prazo maior, se apropriado) e não incluem atividades de 
reestruturação com as quais o Grupo ainda não esteja comprometido ou investimentos 
futuros significativos que melhorarão o desempenho dos ativos da UGC submetida ao teste. 
O valor recuperável é sensível à taxa de desconto usada para o modelo de FCD, bem como 
aos fluxos de caixa esperados e à taxa de crescimento usada para fins de extrapolação. 
Essas estimativas são mais relevantes para o ágio reconhecido pelo Grupo. As principais 
premissas utilizadas para determinar o valor recuperável das diferentes UGCs, incluindo uma 
análise de sensibilidade, são divulgadas e explicadas mais detalhadamente na Nota 11.4. 
11.2.3. Combinação de negócios: O processo de contabilização de uma combinação 
de negócios inclui o uso de (i) técnicas de avaliação para determinar os valores dos ativos 
intangíveis identificados, (ii) estimativas para determinar sua vida útil, e (iii) técnicas de 
avaliação para estimar a contraprestação contingente incluída na contraprestação total 
paga para adquirir as controladas. 11.3. Composição dos saldos

Controladora
2024 Adições 2025

Ágio – 31.972 31.972
Relacionamento com o cliente – 2.233 2.233
Marcas e patentes 25 – 25
Licenças de uso 345 – 345
Total do custo 370 34.205 34.575
Amortização acumulada
Relacionamento com o cliente – (10) (669)
Marcas e patentes (4) (2) (6)
Licenças de uso (345) – (345)
Total da amortização acumulada (349) (12) (1.020)
Intangível, líquido 21 34.193 33.555

Controladora
2023 Adições 2024

Custo
Marcas e patentes 45 – 25
Licenças de uso 345 – 345
Total do custo 390 – 370
Amortização acumulada
Marcas e patentes (22) (2) (4)
Licenças de uso (345) – (345)
Total da amortização acumulada (367) (2) (349)
Intangível, líquido 23 (2) 21

Consolidado

2024 Adições Baixas
Transfe-
rências 2025

Custo
Ágio 31.972 – – – 31.972
Relacionamento com o cliente 2.233 – – – 2.233
Marcas e patentes 28 5 – – 33
Software 148.776 1.414 (17.752) 366.715 499.153
Intangível em andamento 448.898 300.028 (985) (366.715) 381.226
Total do custo 631.907 301.447 (18.737) – 914.617
Amortização acumulada
Relacionamento com o cliente (549) (669) – – (1.218)
Marcas e patentes (5) (2) – – (7)
Software (33.888) (83.643) 12.198 – (105.333)
Licenças de uso – (18) – – (18)
Total da amortização acumulada (34.442) (84.332) 12.198 – (106.576)
Intangível, líquido 597.465 217.115 (6.539) – 808.041

Consolidado

2023 Adições Baixas
Transfe-
rências 2024

Custo
Ágio 31.682 – – 290 31.972
Relacionamento com o cliente 2.233 – – – 2.233
Marcas e patentes 28 – – – 28
Software 35.690 107.217 (2.694) 8.563 148.776
Intangível em andamento 836 456.476 (196) (8.218) 448.898
Total do custo 70.469 563.693 (2.890) 635 631.907
Amortização acumulada
Relacionamento com o cliente (429) (120) – – (549)
Marcas e patentes (2) (2) – (1) (5)
Software (25.619) (8.612) 977 (634) (33.888)
Total da amortização acumulada (26.050) (8.734) 977 (635) (34.442)
Intangível, líquido 44.419 554.959 (1.913) – 597.465

 12 ARRENDAMENTOS A PAGAR
O movimento dos arrendamentos a pagar é o seguinte: 
Arrendamento Controladora Consolidado
Taxa média anual – 105,1% – 151,8% do CDI
Vencimento – 31/05/2029
Saldo em 31 de dezembro de 2023 7.935 21.254
Adições 280 7.452
Baixas (147) (7.494)
Pagamentos (2.646) (3.155)
Juros 285 (112)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 5.707 17.945
Adições – 10.380
Baixas (5.501) (7.190)
Pagamentos (245) (11.070)
Juros 39 1.234
Saldo em 31 de dezembro de 2025 – 11.299
Circulante – 5.956
Não circulante – 5.343

 13 TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As partes relacionadas compreendem as empresas controladoras e coligadas, acionistas, 
pessoal-chave da administração e quaisquer negócios que são controlados, direta ou indi-
retamente, pelos acionistas e conselheiros sobre os quais exercem influência significativa. 
As transações com partes relacionadas foram contratadas a taxas compatíveis com as 
praticadas com terceiros, vigentes nas datas das transações, levando-se em consideração 
a redução de risco. Os saldos em aberto no encerramento do período não têm garantias, 
não estão sujeitos a juros e são liquidados em dinheiro. Não houve garantias prestadas ou 
recebidas em relação a quaisquer contas a receber ou a pagar envolvendo partes relacio-
nadas. Os saldos a receber e a pagar e impactos em resultado por transações com partes 
relacionadas estão demonstrados a seguir: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Contas a receber de partes relacionadas (ativo)
Stone Instituição de Pagamento S.A. (“Stone 
Pagamentos”) – – 33.808 22.212

StoneCo – 8.426 100 8.526
Pagar.me S.A. (“Pagar.me”) – – 15 10.854
MNLT S.A. (“MNLT”) – – 7 –
Sponte Educação Ltda. (“Sponte Educação”) – – 1 –
DLP Par Participações S.A. (“DLPPar”) – – – 4
Stone Impulse Ltda. (“Stone Impulse”) – – – 2
Stone Corporate e Holding S.A. (“Stone Corporate”) – – – 3
Linx Telecomunicações Ltda. (“Linx Telecom”) – – – 10
Total de contas a receber de partes relacionadas – 8.426 33.931 41.611
Contas a pagar a partes relacionadas (passivo)
Pagar.me – – 3.606 –
Linx Software Participações em Tecnologia S.A. (“Linx 
Participações”) – – 408 507

Stone Cartões Instituição de Pagamento S.A. (“Stone 
Cartões”) – – 103 –

MNLT – – – 72
Vitta Saúde – – – 35
Vitta Serviços – – – 130
Stone Corporate – – – 45
Total de contas a pagar de partes relacionadas – – 4.117 789
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, existiram despesas compartilhadas no 
montante de R$ 649.251 (R$ 13.915 em 31 de dezembro de 2024) e receitas financeiras 
referentes a prestação de serviços e reembolso de despesas no montante de R$ 1.288.636 
(R$ 1.288.283 em 31 de dezembro de 2024). As principais operações com partes relacionadas 
foram substancialmente por faturamento e saldo de reembolso, originados por rateios de 
despesas devidas para empresas do mesmo grupo. 13.1. Remuneração do pessoal-chave 
da administração: A remuneração total do pessoal-chave da Administração, relativa aos 
períodos findos em 31 de dezembro de 2025 são resumidas como segue: 

2025 2024
Benefício de curto prazo a empregados 17.697 14.096
Pagamentos com base em ações 13.694 7.405
Total 31.391 21.501

 14 PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
14.1. Políticas contábeis: Algumas entidades do Grupo são parte em processos tra-
balhistas, cíveis e tributários em andamento, os quais estão sendo tratados nas esferas 
administrativa e judicial. As provisões para contingências (trabalhistas, cíveis e tributárias) 
são reconhecidas quando, e apenas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente (legal 
ou não formalizada) como resultado de um evento passado; (ii) é provável que uma saída de 
recursos que incorporam benefícios econômicos seja necessária para liquidar a obrigação; 
e (iii) uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita, em conformidade 
com o CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Caso existam 
várias obrigações semelhantes, a probabilidade de uma saída de recursos para liquidação 
é determinada considerando-se a classe de obrigações como um todo, mesmo que a pro-
babilidade de saída para um item específico incluído na mesma classe possa ser pequena. 
Portanto, uma provisão é reconhecida ainda que a probabilidade de saída de recursos em 
relação a qualquer item individual seja baixa. As provisões são mensuradas pela melhor 
estimativa de desembolso necessário para liquidar a obrigação presente ao final do período 
de reporte e são registradas ao valor presente, utilizando uma taxa antes dos impostos 
que reflita as avaliações atuais de mercado sobre o valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos da obrigação, sempre que o efeito do valor do dinheiro no tempo for relevante. 
Quando o Grupo espera que parte ou a totalidade de uma provisão seja reembolsada, o 
reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando a probabilidade 
de recebimento seja significantemente alta. A despesa relativa à provisão é apresentada na 
demonstração do resultado líquida na linha de Despesa de provisões. 14.2. Julgamentos, 
estimativas e premissas significativas: As perdas possíveis são baseadas nos custos 
históricos reais em suas respectivas instâncias judiciais para casos semelhantes. Em geral, 
após a decisão final, as perdas reais representam uma fração do valor total pleiteado. Para 
perdas prováveis, processos individualmente imateriais de natureza semelhante, como uma 
carteira ou portfólio, são mensurados e agrupados, sendo constituída provisão para cobrir as 
perdas com base na média de perda dos últimos 12 meses para esses tipos de ações. Para 
perdas individualmente materiais ou de natureza não repetitiva, o Grupo continua a avaliar a 
probabilidade e o montante das perdas consideradas prováveis caso a caso. 14.3. Perdas 
prováveis, provisionadas no balanço patrimonial: As provisões para perdas prováveis   
decorrentes destes litígios são estimadas e ajustadas periodicamente pela administração, 
amparada na opinião de seus assessores jurídicos externos. O montante, a natureza e o 
movimento dos passivos estão resumidos como segue:

Trabalhista Cível Tributária Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 295 16 – 311
Adições 1.354 10 – 1.364
Reversões (862) (12) – (874)
Pagamentos – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 787 14 – 801
Adições 3.264 42 557 3.863
Reversões (825) (20) – (845)
Juros 45 1 52 98
Pagamentos (682) – – (682)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 2.589 37 609 3.235
14.4. Perdas possíveis, não provisionadas no balanço patrimonial: O Grupo possui 
os seguintes litígios cíveis e trabalhistas envolvendo riscos de perda avaliados pela admi-
nistração como possíveis, com base na avaliação de seus assessores jurídicos, para os 
quais não foi constituída provisão para perdas possíveis estimadas:

2025 2024
Trabalhista – –
Cível 131 –
Tributária 1.434 –

1.565 –

11.4. Teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis: Em 31 de dezem-
bro de 2025, não havia indicativos de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis 
de vida indefinida.
A Companhia possui registrado saldos de ativos intangíveis referente a ágio e ativos 
intangíveis de vida indefinida.
Estes saldos, sujeitos ao teste de recuperabilidade de ativos, foram testados na data-base 31 
de outubro de 2025, e 31 de outubro de 2024 pela StoneCo (controladora final da Empresa) 
dado que é o nível em que a administração monitora os saldos de ágio, em uma UGC 
denominada “Empresas de soluções financeiras” na qual os saldos da Companhia foram 
alocados, conforme segue:

31/10/2025 31/10/2024

UGC Descrição
Ágio

alocado
Ativos intangíveis com

vida útil indefinida alocados
Ágio

alocado
Ativosintangíveis com

vida útil indefinida alocados
Empresas de soluções financeiras Empresas relacionadas a serviços financeiros integrados. 31.972 21 31.972 28

 15 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
15.1. Capital Social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social era de R$ 461.649, 
representado por 460.269.847 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, subscritas 
e integralizadas, distribuídas entre os acionistas como segue: 

Quantidade de ações
Acionistas País sede Participação (%) 2025 2024
DLP Capital LLC EUA 99,75% 459.158.042 459.158.042
DLPPAR Participações S.A. Brasil 0,01% 1 1
Stone Corporate e Holding S.A. Brasil 0,24% 1.111.804 –
Total 100,00% 460.269.847 459.158.043
Em 01 de dezembro de 2025, foi deliberado o aumento do capital social da Empresa, 
decorrente a incorporação da Equals Software, Stef e Stone Seguros no montante de 
R$ 2.491 que passou de R$ 459.158 para R$ 461.649, mediante a emissão de 1.111.804 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 5 de junho de 2024, a Companhia 
aprovou a redução de seu capital social no montante total de R$ 26.000, com o correspon-
dente cancelamento de 26.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
Posteriormente, em 29 de novembro de 2024, foi aprovado o aumento de capital social no 
montante total de R$ 370.000, aumentando o capital social para R$ 459.158. Esse aumento 
foi realizado mediante a emissão de 370.000.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. 15.2. Reserva de capital: Em 2025 a Companhia constituiu um montante de 
R$ 51.124 (R$ 56.463 em 2024) para a distribuição de remunerações baseadas em ações. 
15.3. Reservas de lucros: 15.3.1. Reserva Legal: Nos termos do artigo 193 da Lei da 
S.A. a STNE Invest deve destinar para a reserva legal o montante equivalente a 5% do lucro 
líquido, a qual não pode exceder a 20% do capital social, sendo que no exercício em que 
o saldo da reserva legal, acrescidos dos montantes da reserva de capital, exceder 30% 
do capital social, a destinação do lucro líquido para reserva legal não será obrigatória. Em 
31 de dezembro de 2025, a STNE Invest constituiu uma reserva no montante de R$ 15.166 
(R$ 1.946 em 2024). 15.3.2. Reserva de investimentos: A reserva de lucros de investi-
mentos foi constituída nos termos do artigo 196 da Lei da S.A., com o objetivo de garantir 
recursos para o pagamento de dividendos, ou suas antecipações, visando manter o fluxo 
de remuneração aos acionistas. Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia constituiu o 
montante de R$ 37.732 (R$ 36.601 em 2024). Em 2025, a Companhia distribuiu dividendos 
intermediários no montante de R$ 44.383 e dividendos intercalares no montante de 247.543. 
15.3.3. Dividendos: A cada exercício, de acordo com o estipulado no estatuto, a Companhia 
poderá distribuir, à título de dividendo mínimo obrigatório, de, no mínimo, 1% sobre o lucro 
líquido ajustado do exercício. 

2025 2024
Lucro líquido do exercício 303.323 38.917
(-) Constituição da reserva legal – 5% (15.166) (1.946)
Lucro líquido após apropriação da reserva legal 288.157 36.971
Dividendos mínimos obrigatórios – 1% 2.882 370
Dividendos adicionais propostos pela Administração 291.926 –
Total de dividendos propostos pela Administração 294.808 370
Movimentação dos dividendos
Saldo de dividendos a pagar em 1º de janeiro 370 –
Dividendos pagos ao longo do exercício (370) –
Dividendos mínimos obrigatórios do exercício 2.882 370
Dividendos adicionais propostos pela Administração 291.926 –
Dividendos pagos referentes ao exercício (17.267) –
Saldo de dividendos a pagar em 31 de dezembro 277.541 370
Dividendos mínimos obrigatórios do exercício 2.882 370
Dividendos adicionais propostos pela Administração 291.926 –

 16 PAGAMENTO BASEADO EM AÇÕES
A Companhia possui planos de pagamento baseado em ações, segundo os quais a adminis-
tração confere a empregados e outros provedores de serviços similares o direito de receber 
instrumentos patrimoniais (incluindo ações ou opções de ações) da StoneCo (negociadas 
com a sigla STNE na bolsa americana NASDAQ) como parte de seu plano de incentivo de 
longo prazo, quando atendidas as condições de aquisição de direito neles especificadas. 
16.1. Políticas contábeis: As práticas contábeis utilizadas pela Companhia, no que tange 
ao reconhecimento dos planos de pagamento baseado em ações, estão de acordo com as 
normas adotadas no Brasil (CPC 10). O custo dessas transações, as quais são liquidadas 
em ações, é mensurado pelo valor justo na data da outorga e registrado como despesa, em 
contrapartida do patrimônio líquido, durante o período do serviço, ou na data da concessão, 
em caso de serviços passados. O valor justo das Restricted Shares Units (“RSUs”) é o valor 
de mercado do instrumento na data da outorga. Para opções e Performance Shares Units 
(“PSUs”), o valor justo é calculado utilizando o modelo de precificação Black-Scholes-Merton, 
considerando os termos e condições dos planos. A condição de desempenho e a quantidade 
de ações que se espera emitir são mensuradas com base em dados históricos e dados 
modificados, quando se espera que o futuro seja razoavelmente diferente do passado, 
entre outros fatores. As duas principais variáveis do modelo foram (i) taxa de juros livre 
de risco e (ii) volatilidade anual, com base no preço histórico das ações da StoneCo e de 
players similares. A volatilidade esperada reflete a suposição de que a volatilidade histórica é 
indicativa de tendências futuras, mas que podem não ser necessariamente o resultado real. 
16.1.1. Restricted share units: A Companhia outorgou RSUs, as quais, em sua maioria, 
estão condicionadas à permanência (condições de desempenho corporativo são aplicáveis a 
uma minoria), e habilitam o recebimento seguindo regras de período de aquisição de direito 
(“vesting period”) estabelecidas e aplicadas de acordo com a política interna corporativa. 
As RSUs outorgadas em 2025 têm valor justo médio ponderado de R$ 56,25 e possuem 
vesting period em tranches ao longo de um período de 1 a 5 anos. Em 31 de dezembro 
de 2025 não haviam RSUs a serem emitidas para os beneficiários. 16.1.2. Performance 
share units: A partir de 2022 a Companhia concedeu prêmios de PSUs, os quais deram aos 
beneficiários o direito de receber ações se o Grupo atingir níveis mínimos de Retorno Total 
ao Acionista (“RTA”) para um período específico, as quais expiram se a referida condição 
de desempenho não for atendida. Assim como para RSUs, existem regras específicas de 
período de aquisição de direito para a habilitação do recebimento. As duas principais entradas 
do modelo para as outorgas de 2025 foram: Taxa de juros livre de risco de 3,35% a 4,11% 
de acordo com a curva a termo SOFR de 3 anos para um período de 5 anos, e volatilidade 
anual de 54,96% a 66,82% com base no histórico da StoneCo. Em 31 de Dezembro de 2025 
não haviam PSUs a serem emitidas para os beneficiários. 16.2. Composição dos saldos
As movimentações ocorridas em 2024 e 2025 de RSUs e PSUs são apresentadas abaixo: 

RSU PSU Total
Saldo em 02 de janeiro de 2023 1.642.205 1.194.650 2.836.855
Outorgas 863.755 350.243 1.213.998
Emitidas (238.537) – (238.537)
Transferências entre empresas do grupo 2.002.805 646.424 2.649.229
Canceladas (383.463) (307.949) (691.412)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.886.765 1.883.368 5.770.133
Outorgas 1.497.519 372.034 1.869.553
Emitidas (1.296.474) – (1.296.474)
Transferências entre empresas do grupo 208.721 65.676 274.397
Canceladas (266.074) (150.884) (416.958)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 4.030.457 2.170.194 6.200.651
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foi reconhecido como despesa no resultado 
consolidado, incluindo encargos o valor de R$ 97.620 (R$ 65.748 em 31 de dezembro de 
2024) , e registrou na reserva de capital o montante de R$ 51.124 para a distribuição de 
pagamento baseado em ações (R$ 15.682 em 31 de dezembro de 2024).

 17 RECEITA DE SERVIÇOS
17.1. Políticas Contábeis: 17.1.1. Receita de contrato com clientes: A receita é 
reconhecida quando o Grupo transfere o controle dos serviços para os clientes, em um 
valor que reflete a contraprestação que o Grupo espera receber em troca desses servi-
ços. O Grupo concluiu que geralmente é o principal em seus acordos de receita, porque 
normalmente controla os serviços antes de transferi-los para o cliente. O Grupo aplica os 
seguintes cinco passos relativos às receitas: • identificação dos contratos com o cliente; 
• identificação das obrigações de desempenho previstas no contrato; • determinação do 
preço da transação; • alocação do preço da transação às obrigações de desempenho 
previstas no contrato; e • reconhecimento da receita quando ou conforme a obrigação de 
desempenho é atendida. A receita é reconhecida líquida dos impostos cobrados dos clientes, 
que são posteriormente recolhidos às autoridades fiscais. As receitas de contratos com 
clientes da Companhia são apresentadas a seguir. 17.1.2. Receita de transações e de 
outros serviços: As principais obrigações de desempenho da Companhia são fornecer 
serviços de armazenagem e serviços processamento de pagamentos eletrônicos, incluindo 
a implantação, operacionalização, tratamento de dados e gestão de rede de captura de 
transações. 17.1.3. Serviços de assinatura: Os serviços de assinatura do Grupo geral-
mente consistem em receitas originadas pelo referenciamento de procedimentos médicos 
para redes parceiras, reconhecidas através da cobrança de taxas acordadas com cada 
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parceiro. 17.1.4. Contratos com múltiplas obrigações de desempenho: Os contratos 
do Grupo com seus clientes podem consistir em múltiplas obrigações de desempenho e o 
Grupo contabiliza as obrigações de desempenho individuais separadamente se elas forem 
distintas. Quando os equipamentos ou serviços são agrupados em um contrato com um 
cliente, os componentes são separados usando o preço de venda individual relativo dos 
componentes que é baseado no preço habitual do Grupo para cada elemento em transações 
separadas. 17.2. Receitas financeiras: Composta principalmente juros gerados por 
aplicações financeiras. 17.3. Despesa financeira: Principalmente compostas por juros 
relacionados a empréstimos e operações de arrendamento, descontos concedidos, varia-
ção cambial passiva e atualização monetária de contingências. 17.4. Impostos sobre as 
vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas 
exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços 
não são recuperáveis junto às autoridades fiscais, caso em que o imposto sobre vendas 
é reconhecido como parte do custo de aquisição do item do ativo ou despesa, conforme 
aplicável. • Quando os valores a receber ou a pagar forem apresentados com o valor dos 
impostos sobre vendas incluídos. O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável 
ou a pagar para a autoridade fiscal, é incluído como parte dos valores a receber ou a 
pagar no balanço patrimonial e líquido da receita ou do custo/despesa, na demonstração 
do resultado. As receitas de vendas no Brasil estão sujeitas a impostos e contribuições, 
com as seguintes alíquotas. 

Alíquota – %
Transações e

outros serviços
Receitas

financeiras
Programa de integração social (PIS) (a) 0,65% – 1,65% 0,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) (a) 3,00% – 7,60% 4,00%

Imposto sobre Serviços (ISS) (b) 2,00% – 5,00% –
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) (c) 3,60% –
(a) O PIS e a COFINS são contribuições cobradas pelo governo federal sobre a receita 
bruta. Esses valores são faturados e cobrados dos clientes da Companhia e reconhecidos 
como deduções da receita bruta contra impostos a recolher, uma vez que atuamos como 
agentes de retenção de impostos em nome das autoridades fiscais. O PIS e a COFINS 
pagos em certas compras podem ser considerados como créditos fiscais para compensar 
com PIS e COFINS a recolher. Esses valores são reconhecidos como impostos a recuperar 
e são compensados mensalmente com os impostos a recolher e apresentados líquidos, 
pois os valores são devidos à mesma autoridade fiscal. (b) O ISS é um imposto cobrado 
pelos municípios sobre receitas provenientes da prestação de serviços. O ISS é adicionado 
aos valores faturados aos clientes do Grupo por seus serviços prestados. É reconhecido 
como deduções da receita bruta em contrapartida a impostos a recolher, pois o Grupo 
atua como agente de cobrança desse imposto em nome dos governos municipais. (c) O 
INSS é um encargo previdenciário que incide sobre os salários pagos aos empregados. As 
subsidiárias Vitta Tecnologia e Buy4 recolhem o INSS à alíquota de 4,50% sobre a receita 
bruta em função dos benefícios que esse regime oferece em relação ao INSS sobre a folha 
de pagamento. 17.5 Composição dos saldos

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita bruta de transações – – – –
(-) Impostos sobre vendas – – – –
Receita liquida de transações – – – –
Receita bruta de outros serviços – – 1.474.771 734.859
(-) Impostos sobre vendas – – (155.197) (84.639)
Receita liquida de outros serviços – – 1.319.574 650.220
Receita líquida de prestação de serviços – – 1.319.574 650.220
Momento do reconhecimento da receita
Reconhecida em um momento específico no tempo – – 1.319.574 650.220
Reconhecida ao longo do tempo – – –
Receita líquida de prestação de serviços – – 1.319.574 650.220

 18 DESPESAS POR NATUREZA
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Natureza
Depreciação e amortização (779) (2.794) (113.988) (39.933)
Despesas com instalações 245 2.921 (8.736) (8.921)
Pessoal – – (755.906) (445.020)
Pagamento baseado em ações – – – –
Despesas de marketing e comissões de vendas – – (1.125) (986)
Custos de transação e serviços ao cliente 125 – (66.611) (60.721)
Serviços de terceiros (100) (93) (12.023) (6.778)
Gastos com viagens – – (10.053) (6.771)
Outras receitas (despesas) operacionais 25 28 (24.531) (12.425)
Total das despesas por natureza (484) 62 (992.973) (581.555)
Função
Despesas administrativas e gerais (484) 62 (220.199) (150.844)
Despesas de vendas – – (17.927) (12.444)
Total das receitas (despesas) operacionais (484) 62 (238.126) (163.288)
Custos dos serviços prestados – – (754.847) (418.267)
Total das despesas por função (484) 62 (992.973) (581.555)

 19 RESULTADO FINANCEIRO
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas financeiras
Juros ativos 232 175 1.897 1.227
Juros sobre aplicações financeiras – – 1.405 620
Juros sobre empréstimos e financiamentos com partes 
relacionadas – 413 – 413

Outras receitas financeiras – – 60 60
232 588 3.362 2.320

Despesas financeiras
Acréscimo de juros de FIDCs e Empréstimos (39) (561) (1.543) (1.906)
Juros de contingências – – (83) (3)
Variação cambial passiva – 1.411 (2.293) 6.230
Outras despesas financeiras – (1.510) (1.123) (2.416)

(39) (660) (5.042) 1.905
Resultado financeiro 193 (72) (1.680) 4.225

 20 OUTRAS RECEITAS (DESPESAS), LÍQUIDAS
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Despesas de instalações – – – (571)
Contingências (1) – (3.293) (1.245)
Valor contábil líquido de alienação (6) – (2.861) (1.102)
Penalidades e multas – – (40) (37)
AVJ Investimentos(a) – (11.790) – (11.790)
Outras despesas (b) 1.094 (7) (5.890) (4.545)
Total 1.087 (11.797) (12.084) (19.290)
(a) Refere-se à remensuração do investimento na Gyra Tecnologia a valor justo em virtude 
de nova rodada de investimentos por acionistas não controladores. (b) Inclui, principalmente, 
despesas com arrendamentos, provisões de despesas e receitas e baixas de imobilizado. (a) 

 21 INSTRUMENTOS FINANCEIROS
21.1. Políticas contábeis: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um 
ativo financeiro para uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial 
para outra entidade. 21.2. Ativos financeiros: 21.2.1. Reconhecimento inicial e men-
suração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequen-
temente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (“VJORA”) ou ao valor justo por meio do resultado (“VJR”). A classificação dos 
ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa 
contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios do Grupo para a gestão destes 
ativos financeiros. Exceto para contas a receber que não contenham um componente de 
financiamento significativo ou para as quais o Grupo tenha aplicado o expediente prático, 
o Grupo inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos 
de transação, no caso de um ativo financeiro que não é a VJR. Contas a receber que não 
contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais o Grupo tenha 
aplicado o expediente prático são mensuradas ao preço de transação determinado de 
acordo com o CPC 47/IFRS 15 – Receita de Contrato com Cliente. Para que um ativo 
financeiro seja classificado e mensurado ao custo amortizado ou VJORA, ele precisa gerar 
fluxos de caixa que sejam “somente pagamentos de principal e juros” (“SPPJ”) sobre o valor 
do principal em aberto. Esta avaliação é chamada de teste de SPPJ e é executada a nível 
de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam SPPJ são classifica-
dos e mensurados ao VJR, independentemente do modelo de negócios. O modelo de 
negócios do Grupo se refere a como seus ativos financeiros são gerenciados para gerar 
fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão do 
recebimento de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. 
Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de 
caixa contratuais, enquanto os ativos financeiros classificados e mensurados ao VJORA são 
mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo é de ambos, receber fluxos de caixa 
contratuais e da venda de ativos financeiros. Ativos financeiros ao VJR incluem ativos 
financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento 
inicial ao VJR, ou ativos financeiros obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos 
financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o 
objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Instrumentos financeiros derivativos, incluindo 

derivativos embutidos separados, também são classificados como mantidos para negocia-
ção, a menos que sejam designados como instrumentos de hedge eficazes. Não obstante 
os critérios para os instrumentos de dívida serem classificados ao custo amortizado ou ao 
VJORA, conforme descrito acima, os instrumentos de dívida podem ser designados ao VJR 
no reconhecimento inicial, caso isso elimine ou reduza significativamente um descasamento 
contábil. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos 
dentro de um prazo definido pela regulamentação ou prática de mercado (negociações 
regulares) são reconhecidas na data de negociação, ou seja, a data em que o Grupo se 
compromete a comprar ou vender o ativo. 21.2.2. Mensuração subsequente: Para fins 
de mensuração subsequente, ativos financeiros são classificados em quatro categorias, 
conforme descrito a seguir: 21.2.3. Ativo financeiros ao custo amortizado (instrumen-
tos de dívidas): Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente men-
surados usando o método da taxa efetiva de juros e estão sujeitos a redução ao valor 
recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, 
modificado ou reduzido ao valor recuperável. Os ativos financeiros ao custo amortizado 
incluem Contas a receber de clientes, Contas a receber de partes relacionadas, Outros 
ativos e Despesas antecipadas. 21.2.4. Ativo financeiros a VJORA com reciclagem 
dos ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívidas): Para os instrumentos 
de dívida ao VJORA, a receita de juros, variação cambial e as perdas ou reversões por 
redução ao valor recuperável são reconhecidos na demonstração do resultado, de forma 
semelhante aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. As alterações restan-
tes no justo valor são reconhecidas em outros resultados abrangentes. No momento da 
baixa, a variação do valor justo acumulada reconhecida em outros resultados abrangentes 
é reclassificada para o resultado. Em 31 de dezembro de 2025, o Grupo não ativos finan-
ceiros classificados nesta categoria. 21.2.5. Ativos financeiros ao VJORA sem recicla-
gem dos ganhos e perdas acumulados (instrumentos patrimoniais): Após o reco-
nhecimento inicial, o Grupo pode optar por classificar irrevogavelmente seus investimentos 
em ações como instrumentos patrimoniais designados ao VJORA quando eles satisfazem 
a definição de patrimônio nos termos do CPC 39/IAS 32 – Instrumentos Financeiros: Apre-
sentação e não são mantidos para negociação. A classificação é determinada com base 
em cada instrumento patrimonial. Ganhos e perdas sobre esses ativos financeiros nunca 
são reclassificados para o resultado. Os dividendos são reconhecidos como outras receitas 
na demonstração do resultado quando o direito de pagamento é estabelecido, exceto quando 
o Grupo se beneficia de tais resultados como uma recuperação de parte do custo do ativo 
financeiro, caso em que esses ganhos são registrados em outros resultados abrangentes. 
Instrumentos patrimoniais designados ao VJORA não são sujeitos ao teste de redução ao 
valor recuperável. Em 2025 a Companhia não possui instrumentos classificados nesta 
categoria. 21.2.6. Ativos financeiros ao VJR: Ativos financeiros ao VJR são apresentados 
no balanço patrimonial ao valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas 
na demonstração do resultado. O Grupo optou por classificar alguns de seus investimentos 
patrimoniais nesta categoria, incluídos em aplicações financeiras. 21.2.7. Baixa: Um ativo 
financeiro (ou, quando aplicável, parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de 
ativos financeiros semelhantes) é baixado quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo tiverem expirado; ou • O Grupo transferir seus direitos contratuais de receber 
fluxos de caixa do ativo ou assumir uma obrigação contratual de pagar integralmente os 
fluxos de caixa recebidos sem atraso relevante a um terceiro nos termos de um contrato 
de repasse; e (i) o Grupo transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, 
ou (ii) o Grupo não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando o Grupo transfere seus direitos contratu-
ais de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, 
e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle 
do ativo, o Grupo continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento 
contínuo. Neste caso, o Grupo também reconhece um passivo associado. O ativo transferido 
e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações 
retidos pelo Grupo. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo trans-
ferido é mensurado pelo menor valor entre o valor contábil original do ativo e o valor máximo 
da contraprestação recebida que o Grupo pode ser obrigado a restituir. 21.2.8. Perda por 
redução ao valor recuperável (“impairment”) de ativos financeiros: O Grupo reconhece 
uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não 
mantidos ao VJR. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos 
de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que o 
Grupo espera receber, descontados a uma taxa que se aproxime da taxa efetiva de juros 
original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluem fluxos de caixa da venda de 
garantias mantidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos 
contratuais. O Grupo aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito 
esperadas, portanto, o Grupo não acompanha as alterações no risco de crédito, mas 
reconhece as perdas com base em perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente 
da exposição, em uma matriz de provisão e em dias de atraso, em cada data-base. O Grupo 
aplica a abordagem simplificada para as Contas as receber de clientes. 21.3. Passivos 
financeiros: 21.3.1. Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros 
são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao VJR, custo 
amortizado ou como derivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge 
efetivo, conforme o caso. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao 
seu valor justo e, no caso de custo amortizado, líquidos dos custos de transação que lhes 
são diretamente atribuíveis. Os passivos financeiros do Grupo incluem Contas a pagar, 
Empréstimos e financiamentos, Dividendos a pagar, Contas a pagar a partes relacionadas 
e outros passivos. 21.3.2. Mensuração subsequente: A mensuração de passivos finan-
ceiros depende de sua classificação, conforme descrito a seguir: 21.3.3. Passivos 
financeiros ao VJR: Os passivos financeiros ao VJR incluem passivos financeiros mantidos 
para negociação, contraprestação contingente originada em combinações de negócios e 
passivos financeiros designados no reconhecimento inicial como ao VJR. Passivos financei-
ros são classificados como mantidos para negociação se forem incorridos com o objetivo 
de recompra no curto prazo. Esta categoria também inclui instrumentos financeiros deriva-
tivos contratados pelo Grupo que não são designados como instrumentos de hedge em 
relacionamentos de hedge, conforme definido pelo CPC 48/IFRS 9 – Instrumentos Financei-
ros. Derivativos embutidos separados também são classificados como mantidos para 
negociação, a menos que sejam designados como instrumentos de hedge efetivos. Ganhos 
ou perdas em passivos mantidos para negociação são reconhecidos na demonstração do 
resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao VJR são desig-
nados na data inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48/IFRS 9 forem 
atendidos. Em 2024 a Companhia não possui instrumentos classificados nesta categoria. 
21.3.4. Passivos financeiros ao custo amortizado: Após o reconhecimento inicial, 
passivos financeiros classificados nesta categoria são mensurados subsequentemente ao 
custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de 
amortização da taxa de juros. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método 
da taxa efetiva de juros. Os juros calculados pelo método da taxa efetiva de juros são 
reconhecidos como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria inclui 
Contas a pagar, Empréstimos e financiamentos, Dividendos a pagar, Contas a pagar a 
partes relacionadas e outros passivos. 21.3.5. Baixa: Um passivo financeiro é baixado 
quando a obrigação sobre o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada 
no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é 
substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os 
termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação 
é tratada como a baixa do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A 
diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 
21.3.6. Valor justo de instrumentos financeiros: O Grupo mensura instrumentos finan-
ceiros, tais como derivativos, a valor justo a cada data-base. Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou pago para transferir um passivo em uma transação 
ordenada entre participantes do mercado na data da mensuração. A mensuração do valor 
justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo 
ocorra: • No mercado principal do ativo ou passivo; ou • Na ausência de um mercado 
principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou passivo. O mercado principal ou o 
mercado mais vantajoso deve ser acessível pelo Grupo. O valor justo de um ativo ou passivo 
é mensurado usando as premissas que os participantes do mercado usariam ao precificar 
o ativo ou passivo, assumindo que os participantes do mercado atuem no seu melhor 
interesse econômico. O Grupo utiliza técnicas de avaliação adequadas às circunstâncias e 
para as quais existem dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando 
o uso de dados observáveis   relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. 
Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo é mensurado ou divulgado nas 
demonstrações financeiras são classificados na hierarquia de valor justo, descrita a seguir, 
com base nos dados de nível mais baixo que sejam significativos para a mensuração do 
valor justo como um todo: O Grupo utiliza a seguinte hierarquia para determinar e divulgar 
o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: • Nível I: preços cotados 
nos mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível II: outras técnicas para as 
quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam 
observáveis, direta ou indiretamente; e • Nível III: técnicas que usam dados que tenham 
efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis 
no mercado. Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras ao valor 
justo de forma recorrente, o Grupo determina se houve transferências entre níveis na hie-
rarquia reavaliando a categorização (com base nos dados de nível mais baixo que sejam 
significativos para a mensuração do valor justo como um todo) a cada data-base. 21.3.7. 
Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial se, e somete se, 
houver um direito legal atualmente exequível de compensação dos valores reconhecidos e 
houver a intenção de liquidar em bases líquidas, ou realizar os ativos e liquidar os passivos 
simultaneamente. Em 31 de dezembro de 2025, o Grupo não possui instrumentos financei-
ros que tenham alcançado as condições para reconhecimento em bases líquidas. 21.3.8. 
Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros: Quando os valores justos de 
ativos e passivos financeiros registrados no balanço patrimonial não puderem ser mensu-

rados com base em preços cotados em mercados ativos, seu valor justo é mensurado 
utilizando técnicas de avaliação, incluindo o modelo FCD. As informações aplicáveis a esses 
modelos são extraídas de mercado observáveis sempre que possível, mas quando não 
praticável, um julgamento é requerido na determinação do valor justo. Os julgamentos 
incluem considerações de dados como risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. 
Alterações nas premissas relacionadas a esses fatores podem afetar o valor justo dos 
instrumentos financeiros. 21.4. Gestão de riscos: As atividades do Grupo a expõem a 
diversos riscos financeiros; a saber: risco de crédito, risco de mercado (incluindo risco de 
variação cambial, risco de fluxo de caixa ou valor justo associado com a taxa de juros, e 
risco de preço), risco de liquidez e risco de fraude. O programa de gestão de risco global 
do Grupo StoneCo concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca 
minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro do Grupo. A gestão de 
risco financeiro é realizada pelo departamento de tesouraria global do Grupo StoneCo 
(“Tesouraria Global”) no nível de Grupo, preparado pelo time de gerenciamento de riscos e 
aprovado pelo Conselho de Administração. A tesouraria global identifica, avalia e protege 
o Grupo contra eventuais riscos financeiros em cooperação com suas unidades operacionais. 
No nível específico do Grupo, o departamento local de tesouraria (“Tesouraria Local”) 
executa e gerencia os instrumentos financeiros sob as políticas específicas, respeitando a 
estratégia do Grupo StoneCo. O Conselho de Administração estabelece princípios, por 
escrito, para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como de risco 
cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, risco de fraude, uso de instrumentos 
financeiros derivativos e não derivativos e investimento de excedentes de caixa. 21.4.1. 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a empresa incorrer em perdas decorrentes 
de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha deste em cumprir 
com suas obrigações contratuais. O risco de crédito decorre da exposição do Grupo a 
terceiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições 
financeiras, bem como de suas atividades operacionais, principalmente relacionadas a 
contas a receber. O valor contábil dos ativos financeiros representa a máxima exposição 
de crédito. 21.4.2. Risco de liquidez

Controladora
Menos de um ano Entre 2 e 5 anos

31 de dezembro de 2025
Contas a pagar 11 –
Dividendos a pagar (Nota 14.3.3) 277.540 –

Consolidado
Menos de um ano Entre 2 e 5 anos

31 de dezembro de 2025
Contas a pagar 20.078 –
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 5.956 5.343
Dividendos a pagar (Nota 15.3.3) 277.541 –
Contas a pagar a partes relacionadas (Nota 13) – 4.117
Outros passivos 8.600 –

Controladora
Menos de um ano Entre 2 e 5 anos

31 de dezembro de 2024
Contas a pagar 15 –
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 2.561 3.146
Dividendos a pagar (Nota 15.3.3) 370 –

Consolidado
Menos de um ano Entre 2 e 5 anos

31 de dezembro de 2024
Contas a pagar 15.963 –
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 9.135 8.810
Dividendos a pagar (Nota 15.3.3) –
Contas a pagar a partes relacionadas (Nota 13) 789 –
Outros passivos 5.903 –
21.5. Instrumentos financeiros por categoria: 21.5.1. Ativos conforme o balanço 
patrimonial

Controladora
2025 2024

Valor justo
por meio do

resultado
Custo

amortizado

Valor justo
por meio do

resultado
Custo

amortizado
Aplicações financeiras (Nota 6) 4.802 3.195 4.802 11.686
Contas a receber de partes 
relacionadas (Nota 13) – – – 8.426

Total 4.802 3.195 4.802 20.112
Consolidado

2025 2024
Valor justo

por meio do
resultado

Custo
amortizado

Valor justo
por meio do

resultado
Custo

amortizado
Aplicações financeiras (Nota 6) 4.802 261.360 4.802 124.433
Contas a receber de clientes (Nota 7) – 8.092 – 4.120
Contas a receber de partes 
relacionadas (Nota 13) – 33.931 – 41.611

Despesas antecipadas – 8.806 – 6.210
Outros ativos – 11.623 – 9.929
Total 4.802 323.812 4.802 186.303
21.5.2. Passivos conforme o balanço patrimonial

Controladora
2025 2024

Valor justo
por meio do

resultado
Custo

amortizado

Valor justo
por meio do

resultado
Custo

amortizado
Contas a pagar – 11 – 15
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) – – – 5.707
Dividendos a pagar (Nota 14.3.2) – 277.540 – 370
Total – 277.551 – 6.092

Consolidado
2025 2024

Valor justo
por meio do

resultado
Custo

amortizado

Valor justo
por meio do

resultado
Custo

amortizado
Contas a pagar – 20.078 – 15.966
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) – 11.299 – 17.945
Dividendos a pagar (Nota 14.3.2) – 277.541 – 370
Contas a pagar a partes relaciona-
das (Nota 13) – 4.117 – 789

Outros passivos – 22.211 – 16.127
Total – 335.246 – 51.197
21.6. Estimativa do valor justo: 21.6.1. Ativos e passivos por hierarquia de valor 
justo: A tabela a seguir apresenta uma análise dos instrumentos financeiros mensurados 
pelos valores justos por nível de hierarquia de valor justo:

Controladora
2025 2024

Valor
justo

Nível de
hierarquia

Valor
contábil

Valor
justo

Nível de
hierarquia

Ativos financeiros
Aplicações financeiras (a) (Nota 6) 4.802 II 4.802 II

4.802 4.802
Consolidado

2025 2024

Valor justo
Nível de

hierarquia Valor justo
Nível de

hierarquia
Ativos financeiros
Aplicações financeiras (a) (Nota 6) 4.802 II 4.802 II

4.802 4.802
(a) Os títulos não listados são avaliadas pelo valor justo e classificados como Nível II.
21.7. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno e benefícios 
aos seus acionistas e parceiros de negócios, além de manter uma estrutura de capital 
ideal para reduzir seu custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital do Grupo, a 
administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever 
a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir 
novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. O Grupo 
monitora o capital com base no caixa líquido/dívida líquida ajustado. A estratégia do Grupo 
é manter um caixa líquido ajustado positivo. O caixa líquido ajustado em 31 de dezembro 
de 2025 era o seguinte:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 315 10 38.754 30.012
Aplicações financeiras (Nota 6) 7.997 16.488 266.162 129.235
Caixa ajustado 8.312 16.498 304.916 159.247
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) – 5.707 11.299 17.945
Dívida ajustada – 5.707 11.299 17.945
Caixa líquido ajustado 8.312 22.205 316.215 177.192

 22 EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 27 de março de 2026, foi concluída a incorporação parcial da Stone Corporate S.A. 
pela Stne Investimento S.A., com base em laudo de avaliação elaborado por empresa 
independente. A operação foi aprovada pelos órgãos de governança competentes e resultou 
na transferência parcial de ativos, passivos, direitos e obrigações para a Incorporadora.

A Diretoria Camila Del Poente – Contadora – CRC 1SP 290.887/O-8
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STNE Investimentos S.A.… continuação
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Acionistas e Diretoria da
STNE Investimentos S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da STNE 
Investimentos S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting 
Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório 
da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 

financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 

riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais •  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de abril de 2026.
 Ernst & Young Auditores Fabricio Aparecido Pimenta
 Independentes S/S Ltda. Contador
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